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Inclui no Calendário Oficial de Eventos do estado do Ceará o
“Festival de Gastronomia e Cultura de Aracati”.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ decreta:

Art. 1º Fica incluído no Calendário Oficial de Eventos do estado do Ceará o "Festival de Gastronomia e
Cultura de Aracati", realizado anualmente, em período próximo ao dia 15 de novembro.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor a partir da data de sua publicação.

 

 

JUSTIFICATIVA

O Festival de Gastronomia e Cultura do Aracati é uma clara manifestação do intercâmbio que a região faz
entre culturas e experiências, mais que isso, da promoção de emprego e geração de renda. A cidade de
Aracati é um dos 65 destino indutores do turismo regional brasileiro e grande responsável pela atividade
no litoral leste cearense.

Suas ruas e obras arquitetônicas de séculos passados contam histórias de um povo que segue em busca de
desenvolvimento, o Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Iphan) já reconhece essas
construções patrimônio desde o ano 2000.

Em 2017, aconteceu a primeira edição do Festival de Gastronomia e Cultura do Aracati com o propósito
de revitalizar o centro da cidade e valorizar as virtudes locais. O Festival conta com espaços distintos que
favorecem do conhecimento à experiências únicas para moradores, turistas e empreendedores
participantes.

O Festival tem se destacado por fortalecer o artesanato, o turismo, o foco com experiência gastronômica,
a representatividade cultural, as atividades econômicas e criativas, além de aproximar empresas da cadeia
produtiva do turismo.
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Portanto, unindo gastronomia, artesanato, música, moda, artes plásticas e teatro, o Festival de
Gastronomia e Cultura do Aracati tem se consolidado como o maior do segmento no estado do Ceará e já
irá pra sua sexta edição.

Tem sido muito mais que um festival, mas um reconhecimento dos potenciais nas atividades artísticas e
no turismo, para mostrar a força dos aracatienses em endossar a economia e consolidar a cidade como um
dos principais roteiros culturais do Nordeste.

Pelo exposto, visando reconhecer a relevância cultural do evento, contamos com o apoio de nossosilustres
pares para a aprovação desta proposição.

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Ceará, em 22 de junho de 2023.

 

DEPUTADO GUILHERME BISMARCK

DEPUTADO (A)
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CUMPRIR PAUTA. 

DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA
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Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

PAULO SERGIO ROCHA

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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PROJETO DE LEI Nº 714 / 2023

AUTORIA: DEPUTADO GUILHERME BISMARCK

MATÉRIA: INCLUI NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS DO
ESTADO DO CEARÁ O “FESTIVAL DE GASTRONOMIA E CULTURA
DE ARACATI”.

 

 

 

 

P      A R E C E R

 

 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio na Resolução 698/2019, em seu
artigo 36, inciso XII, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o , de autoria do Excelentíssimo Senhor Projeto de Lei nº 714 / 2023

 que “INCLUI NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS DODeputado Guilherme Bismarck
ESTADO DO CEARÁ O “FESTIVAL DE GASTRONOMIA E CULTURA DE ARACATI”.  

 

I - DO PROJETO

Dispõem os artigos da presente propositura: 

 

PROJETO DE LEI N° 714 / 2023
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“INCLUI NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS DO ESTADO DO
CEARÁ O “FESTIVAL DE GASTRONOMIA E CULTURA DE ARACATI”.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, DECRETA:

Art. 1º Fica incluído no Calendário Oficial de Eventos do estado do Ceará o "Festival de
Gastronomia e Cultura de Aracati", realizado anualmente, em período próximo ao dia
15 de novembro.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor a partir da data de sua publicação.

 

GUILHERME BISMARCK

Deputado Estadual

 

II - JUSTIFICATIVA

 

Em sua justificativa, o Nobre Parlamentar destaca: “O Festival de Gastronomia e Cultura do Aracati é
uma clara manifestação do intercâmbio que a região faz entre culturas e experiências, mais que isso, da
promoção de emprego e geração de renda. A cidade de Aracati é um dos 65 destinos indutores do turismo
regional brasileiro e grande responsável pela atividade no litoral leste cearense.

 

Suas ruas e obras arquitetônicas de séculos passados contam histórias de um povo que segue em busca de
desenvolvimento, o Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Iphan) já reconhece essas
construções patrimônio desde o ano 2000.

 

Em 2017, aconteceu a primeira edição do Festival de Gastronomia e Cultura do Aracati com o propósito
de revitalizar o centro da cidade e valorizar as virtudes locais. O Festival conta com espaços distintos que
favorecem do conhecimento à experiências únicas para moradores, turistas e empreendedores
participantes.

 

O Festival tem se destacado por fortalecer o artesanato, o turismo, o foco com experiência gastronômica,
a representatividade cultural, as atividades econômicas e criativas, além de aproximar empresas da cadeia
produtiva do turismo.

 

Portanto, unindo gastronomia, artesanato, música, moda, artes plásticas e teatro, o Festival de
Gastronomia e Cultura do Aracati tem se consolidado como o maior do segmento no estado do Ceará e já
irá pra sua sexta edição.
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Tem sido muito mais que um festival, mas um reconhecimento dos potenciais nas atividades artísticas e
no turismo, para mostrar a força dos aracatienses em endossar a economia e consolidar a cidade como um
dos principais roteiros culturais do Nordeste.

 

Pelo exposto, visando reconhecer a relevância cultural do evento, contamos com o apoio de nossos
ilustres pares para a aprovação desta proposição.”

 

III - ASPECTOS LEGAIS

 

 A , em seu bojo, estabelece o seguinte:Lex Fundamentalis

 

“Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos,
nos termos desta Constituição”.

 

Preliminarmente, importa destacar, no que concerne à competência legislativa, que os Estados se
organizam e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, e, nessas circunstâncias, o Estado do
Ceará exerce, em seu território, as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas
pela Constituição Federal (CF/88, art. 25,  e § 1º)[1].caput

 

Antes de tudo, para tornar mais didático o enfrentamento da temática que compõe a presente proposição,
oportuno capitular o entendimento desta Procuradoria na análise do Parecer sobre a matéria: “INCLUI
NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS DO ESTADO DO CEARÁ O “FESTIVAL DE
GASTRONOMIA E CULTURA DE ARACATI”

 

Enfatiza-se que a Carta Magna Estadual, seguindo o princípio da simetria constitucional e do paralelismo
das formas, estatui em seu artigo 14, incisos I e IV, ex vi legis: 

 

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em seu
território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela
Constituição Federal, observados os seguintes princípios: 

I – Respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação; 

(...) 

IV – Respeito à legalidade, à impessoalidade, à moralidade, à publicidade, à eficiência e
à probidade administrativa; 
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Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se encontram os
seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus órgãos,
sempre se respeitando os limites da Constituição Federal. 

  

Quanto ao exercício da sua auto legislação, o Estado é legitimado a elaborar suas próprias leis, desde que
obedeça ao sistema de divisão de competências estabelecido nos textos constitucionais federal e estadual,
sob pena de incorrer em flagrante vício inconstitucional.

Destarte, é mister a menção de que o alcance do interesse público é o norteador da repartição de
competências, ou seja, sendo ele nacional cabe à União, sendo regional aos Estados e local aos
Municípios.

 

IV - DA INICIATIVA DE LEIS 

 

É de suma importância observar, em primeiro momento, que a iniciativa de leis pelo Parlamento Estadual
encontra-se prevista no art. 60, inciso I, Constituição Estadual, desde que seja observada a iniciativa
reservada de outras autoridades:

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais.

 

Salienta-se que a iniciativa supracitada é remanescente ou residual. Isso significa, que remanesce aos
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos aos legitimados nos demais incisos do
mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV, V e VI § 2º e suas alíneas).

Nessa concepção, o projeto em análise não prejudica a inauguração legislativa reservada ao Governador
do Estado, no que tange à iniciativa do processo legislativo sobre as matérias relacionadas no art. 60, II, §
2º e suas alíneas, da Carta Constitucional Estadual. Ainda, não se trata de matéria pertinente à
competência privativa do Chefe do Executivo, notadamente as enumeradas no art. 88, incisos III, e VI, da
Constituição Estadual, :in verbis

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta

Constituição;

(...)

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da
administração estadual, na forma da lei;

 

Examina-se, pois, que a Carta Estadual não reserva ao Governador a competência iniciadora sobre a
matéria em análise, nem se pode, juridicamente, tê-la como parte da organização administrativa.
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IV – DA INICIATIVA DE LEIS

 

A iniciativa de Leis, segundo o art. 60, I, da Constituição Estadual, cabe aos Deputados Estaduais. Vale
ressaltar que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja, remanesce aos Deputados
Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos às outras pessoas taxativamente citadas nos demais
incisos do mencionado artigo, como o que estabelece, por exemplo, o inciso II, e § 2º, e alíneas, do
supracitado artigo, da Carta Estadual.

 

Nesta concepção, o projeto em pauta, não fere a competência indicada ao Governador do Estado, no que
se refere à iniciativa do processo legislativo sobre as matérias relacionadas no artigo 60, II, § 2º e suas
alíneas da Carta Magna Estadual. Tampouco trata de matéria relacionada à competência privativa do
Chefe do Executivo, especificamente as elencadas no artigo 88, incisos III, e VI, da Constituição
Estadual,  in verbis

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

(...)

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição; 

(...) 

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da
administração estadual, na forma da lei;

 

No que concerne ao projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Magna Estadual, in verbis: 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de: 

III – leis ordinárias;

Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 751 de 14/12/2022 - D.O.
, em seus artigos 200, inciso II, alínea “b”, e 209, inciso II, tratam dos diferentes tipos de22/12/2022)

proposições, dentre as quais incluem-se os projetos de lei ordinária, devendo ao final passar pela sanção
do Governador do Estado:

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

II - projeto:

b) de lei ordinária;

(...)

Art. 209. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de emenda à
Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

(...)
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II - de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
Legislativo, com a sanção do Governador do Estado;

 

Diante do exposto, concluímos que o presente projeto de lei se encontra em sintonia com os ditames
constitucionais, não havendo óbice, portanto, para que caiba ao Ilustre Parlamentar a iniciativa
legislativa sobre a matéria em questão.

 

IV – CONCLUSÃO

 

Destarte, somos de  à regular tramitação do presente Projeto de Lei, pois sePARECER FAVORÁVEL
encontra em perfeita sintonia com o que preceituam as Constituições Federal e Estadual, e se ajusta à
exegese dos artigos 58, inciso III, e 60, inciso I, da Carta Estadual, como também aos artigos 200, inciso
II, alínea “b”, e 209, inciso II do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará 
(Resolução n. 751 de 14/12/22 - D.O. 22.12.22).

 

É o parecer, salvo melhor juízo.

 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.

 

[1] Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, observados os
princípios desta Constituição.

§ 1º São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta Constituição.

ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

ANALISTA LEGISLATIVO
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CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
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De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA

12 de 23



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PROJETO DE LEI Nº 714/2023 - PARECER - ANÁLISE E REMESSA À CCJR.

  Autor:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Usuário assinador:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Data da criação:  05/10/2023 15:46:07  Data da assinatura:  05/10/2023 15:47:21
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De acordo com o parecer.

À Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

 

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Antônio Granja

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.
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Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:

Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. DE ASSIS DINIZ

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO

15 de 23



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER NA CCJR AO PL Nº 714/2023 - DEPUTADO GUILHERME BISMARCK

  Autor:  99046 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99046 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  14/10/2023 21:31:25  Data da assinatura:  16/10/2023 08:20:16

GABINETE DO DEPUTADO ANTÔNIO GRANJA

PARECER
16/10/2023

PROJETO DE LEI Nº 714 / 2023

AUTORIA: DEPUTADO GUILHERME BISMARCK

MATÉRIA: INCLUI NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS DO
ESTADO DO CEARÁ O “FESTIVAL DE GASTRONOMIA E CULTURA
DE ARACATI”

 

I – DO RELATÓRIO

Trata-se ao Projeto de Lei nº 714/2023 de autoria do deputado Guilherme Bismarck que “INCLUI NO
CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS DO ESTADO DO CEARÁ O “FESTIVAL DE
GASTRONOMIA E CULTURA DE ARACATI”.

Dispõem os artigos da presente propositura:

Art. 1º Fica incluído no Calendário Oficial de Eventos do estado do Ceará o "Festival de
Gastronomia e Cultura de Aracati", realizado anualmente, em período próximo ao dia 15 de
novembro.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor a partir da data de sua publicação

Justifica o Parlamentar que:

“O Festival de Gastronomia e Cultura do Aracati é uma clara manifestação do intercâmbio
que a região faz entre culturas e experiências, mais que isso, da promoção de emprego e
geração de renda. A cidade de Aracati é um dos 65 destino indutores do turismo regional
brasileiro e grande responsável pela atividade no litoral leste cearense.

Suas ruas e obras arquitetônicas de séculos passados contam histórias de um povo que segue
em busca de desenvolvimento, o Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional
(Iphan) já reconhece essas construções patrimônio desde o ano 2000.

Em 2017, aconteceu a primeira edição do Festival de Gastronomia e Cultura do Aracati com
o propósito de revitalizar o centro da cidade e valorizar as virtudes locais. O Festival conta
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com espaços distintos que favorecem do conhecimento à experiências únicas para
moradores, turistas e empreendedores participantes.

O Festival tem se destacado por fortalecer o artesanato, o turismo, o foco com experiência
gastronômica, a representatividade cultural, as atividades econômicas e criativas, além de
aproximar empresas da cadeia produtiva do turismo. Portanto, unindo gastronomia,
artesanato, música, moda, artes plásticas e teatro, o Festival de Gastronomia e Cultura do
Aracati tem se consolidado como o maior do segmento no estado do Ceará e já irá pra sua
sexta edição.

Tem sido muito mais que um festival, mas um reconhecimento dos potenciais nas atividades
artísticas e no turismo, para mostrar a força dos aracatienses em endossar a economia e
consolidar a cidade como um dos principais roteiros culturais do Nordeste.

Pelo exposto, visando reconhecer a relevância cultural do evento, contamos com o apoio de
nossos ilustres pares para a aprovação desta proposição.”

O parecer técnico, sob os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação
legislativa do presente projeto, foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa Legislativa,
que em sua análise concluiu que:

Diante do exposto, concluímos que o presente projeto de lei se encontra em sintonia com os
ditames constitucionais, não havendo óbice, portanto, para que caiba ao Ilustre Parlamentar a
iniciativa legislativa sobre a matéria em questão.

IV – CONCLUSÃO

Destarte, somos de PARECER FAVORÁVEL à regular tramitação do presente Projeto de
Lei, pois se encontra em perfeita sintonia com o que preceituam as Constituições Federal e
Estadual, e se ajusta à exegese dos artigos 58, inciso III, e 60, inciso I, da Carta Estadual,
como também aos artigos 200, inciso II, alínea “b”, e 209, inciso II do Regimento Interno da
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução n. 751 de 14/12/22 - D.O. 22.12.22).

Conforme expressa previsão do Regimento Interno, no seu art. 101, §1º, Incisos I e II, compete a
Comissão de Constituição, Justiça e Redação:

Art. 101. Antes da deliberação do Plenário, ou quando este for dispensado, as proposições,
exceto os requerimentos, dependem de manifestação das comissões a que a matéria estiver
afeta, cabendo:

§1.º À Comissão de Constituição, Justiça e Redação:

I – em caráter preliminar, o exame de sua admissibilidade, no todo ou em parte, sob os
aspectos da constitucionalidade, legalidade, juridicidade regimentalidade e de técnica de
redação legislativa;

II – pronunciar-se sobre o mérito de proposições quando a matéria não tramitar em outras
Comissões.

 

II- VOTO DO RELATOR

Prestadas as breves considerações, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação da
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passamos  a emitir parecer acerca da constitucionalidade do
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Projeto de Lei N° 714/2023, de autoria do deputado Guilherme Bismarck que “INCLUI NO
CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS DO ESTADO DO CEARÁ O “FESTIVAL DE
GASTRONOMIA E CULTURA DE ARACATI”.

Inicialmente, observa-se que a presente propositura tem por objetivo, como bem foi argumentado na
justificativa apresentada ao Projeto, dispor sobre o Festival de Gastronomia e Cultura do Aracati, que é
uma clara manifestação do intercâmbio que a região faz entre culturas e experiências, mais que isso, da
promoção de emprego e geração de renda. A cidade de Aracati é um dos 65 destino indutores do turismo
regional brasileiro e grande responsável pela atividade no litoral leste cearense.

Verifica-se que a proposição em análise não impõe nenhum tipo de conduta ao Poder Executivo, não
ofendendo, portanto, o princípio da Tripartição dos Poderes, princípio este geral do Direito Constitucional
e fundamental da Constituição, consagrado no art. 2º da Carta Magna da República e art. 3º da
Constituição Estadual, tampouco desrespeitou o princípio da Unidade da Federação.

Assim, concluímos que o presente projeto de lei se encontra em sintonia com os ditames constitucionais,
não havendo óbice para que caiba ao Nobre Parlamentar a iniciativa legislativa sobre a matéria em
questão.

Diante do exposto, apresentamos  entendendo que o a proposição em análisePARECER FAVORÁVEL,
encontra-se em perfeita sintonia com os artigos 24, VII; e 216, I e II da CF/88, e artigos 16, VII; e 234, I e
II da Constituição Estadual, bem como os artigos 200, inciso II, alínea “b”, e 209, inciso II, do Regimento
Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará. Não menos diferente, também está em total
harmonia com os princípios e preceitos que tratam sobre o tema.

 

 

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

DEPUTADO (A)
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ALECE
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

DO ESTADO DO CEARÁ

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO DUZENTOS E QUARENTA E SEIS

INCLUI, NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS
E DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO DO
CEARÁ, O FESTIVAL DE GASTRONOMIA E
CULTURA DE ARACATL

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DE CRETA:

Art. 1.° Fica incluído, no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado
do Ceará, o Festival de Gastronomia e Cultura de Aracati, realizado anualmente em período próximo
ao dia 15 de noven~kro.

Art. 24 Êta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO ~4\ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,

18 de outubro de 2O~nA\

~L;~

DEP. EVANDRO LEITÃO
PRESIDENTE -.

DEP. FERNANDO SANTANA
1,0 VICE-PRESIDENTE

~4)EP. .OSMAR BAQUTT
2.° VICE-PRESIDENTE
DEP. DANNIEL OLIVEIRA

j: 1.0 SECRETÁRIO
DEP. SULTANA LUCENA
2.” SECRETÁRIA
DEP. DR.OSCAR RODRIGUES
3 .~ SECRETÁRIO (em exercício)
DEP. EMILIA PESSOA
4.” SECRETÁRIA (em exercício)
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LEI Nº18.554, de 30 de outubro de 2023.
(Autoria: Guilherme Bismarck)

INCLUI, NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS E DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO DO CEARÁ,
O FESTIVAL DE GASTRONOMIA E CULTURA DE ARACATI.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica incluído, no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará, o Festival de Gastronomia e Cultura de Aracati,

realizado anualmente em período próximo ao dia 15 de novembro.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 30 de outubro de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.555, de 30 de outubro de 2023.
(Autoria: Gabriella Aguiar)

INSTITUI, NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS E DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO DO CEARÁ,
O DIA 17 DE OUTUBRO COMO O DIA ESTADUAL DE CONSCIENTIZAÇÃO DA DOR CRÔNICA, BEM COMO
A PROMOÇÃO DE CAMPANHA DE CONSCIENTIZAÇÃO SOBRE O TEMA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituído, no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará, o dia 17 de outubro como o Dia Estadual de

Conscientização da Dor Crônica, a ser notabilizado a cada ano.
Art. 2.º A Campanha propagará conhecimento sobre as leis que asseguram serviços e direitos específicos aos pacientes dessa enfermidade.
Art. 3.º Símbolos na cor roxa serão utilizados para remeter à ideia de alerta e prevenção da dor crônica.
Art. 4.º São objetivos da Campanha de Esclarecimento, Sensibilização e Tratamentos da Dor Crônica:
I – promover informações à população sobre as características da doença, suas causas e possíveis tratamentos;
II – sensibilizar a sociedade sobre a potencial severidade da dor crônica no indivíduo e nas suas tarefas cotidianas e sobre os graves prejuízos

psicológicos e sociais que a dor crônica pode causar;
III – informar quais as faixas etárias de maior incidência da dor crônica;
IV – esclarecer a população sobre os meios de prevenção primária à dor crônica, sobre a gestão da dor e sobre a existência de tratamentos;
V – informar a população sobre direitos garantidos pelas leis federais e estaduais aos pacientes;
VI – envidar esforços para iluminar prédios públicos com luz roxa, em outubro, para incentivar eventos.
Art. 5.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 30 de outubro de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.556, de 30 de outubro de 2023.
(Autoria: Gabriella Aguiar)

INCLUI, NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS E DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO DO CEARÁ,
O EVENTO CAJUTEC, REALIZADO NO MUNICÍPIO DE BARREIRA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica inserido, no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado Ceará, o evento Cajutec, realizado no Município de

Barreira, com o objetivo de apresentar os lançamentos das principais tendências e inovações para o agronegócio.
Art. 2.º O evento instituído por esta Lei será realizado no mês de agosto.
Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 30 de outubro de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.557, de 30 de outubro de 2023.
(Autoria: Romeu Aldigueri coautoria Juliana Lucena)

CONCEDE O TÍTULO DE CIDADÃO CEARENSE AO MINISTRO LUÍS ROBERTO BARROSO.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica concedido o Título de Cidadão Cearense ao Ministro Luís Roberto Barroso, natural de Vassouras, no Estado do Rio de Janeiro.
Art. 2.º O Título ora outorgado será entregue em Sessão Solene do Poder Legislativo Estadual, em data a ser designada por seu Presidente.
Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 30 de outubro de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.558, de 01 de outubro de 2023.

DISPÕE SOBRE A GESTÃO OPERACIONAL E FINANCEIRA DO PROJETO DE INTEGRAÇÃO DO RIO SÃO
FRANCISCO – PISF, NO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1.º Esta Lei dispõe sobre a gestão operacional e financeira do Projeto de Integração do Rio São Francisco – Pisf, de forma sustentada, no Estado

do Ceará.
Art. 2.º Para efeitos dessa Lei, estabelecem-se os seguintes conceitos:
I – PISF: Projeto de Integração do Rio São Francisco com Bacias Hidrográficas do Norderte Setentrional, abrangendo as estruturas de captação,

transporte, bombeamento e reservação de água bruta, suas estruturas auxiliares, desde os canais de aproximação junto ao Rio São Francisco até os pontos
de entrega no Estado do Ceará;

II – Plano de Operação Anual – POA: documento elaborado pelas operadoras estaduais, contendo as solicitações de volumes mensais de água do
Pisf em cada Ponto de Entrega de seu interesse;

III – Operadora Federal: órgão ou entidade designada pela União Federal para exercer as funções necessárias à operacionalização e à manutenção
da infraestrutura integrada ao Pisf;

IV – Plano de Gestão Anual – PGA: documento elaborado pela Operadora Federal contendo a programação de bombeamento e fornecimento de
água bruta nos pontos de entrega, em atendimento às outorgas de direito de uso dos recursos hídricos.

Art. 3.º A gestão operacional e financeira do Pisf, no Estado, envolve o alcance e a prática dos seguintes objetivos e atos:
I – garantia a sua sustentabilidade operacional e financeira;
II – segurança da oferta hídrica para usos múltiplos, prioritariamente ao abastecimento humano;
III – acompanhamento da execução do Plano de Gestão Anual – PGA;
IV – apresentação à Operadora Federal o Plano de Operação Anual do Estado do Ceará – POA e a respectiva previsão de demanda mensal de água

para o ano subsequente;
V – estabelecimento da cobrança para assegurar recursos destinados a pagar a tarifa estipulada pela União Federal;
VI – monitoramento dos volumes e as vazões no sistema estadual de reserva e transferência de água bruta, interligado ao Pisf;
VII – promoção de práticas que incentivem o uso eficiente e sustentável da água, considerando os benefícios sociais, econômicos e ambientais;
VIII – normatização e elaboração de estudos e projetos concernentes à distribuição de água aduzida pelo Pisf.
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